Povos Indígenas e proteção da Natureza:
a caminho de um “giro hermenêutico ecocêntrico”
Indigenous Peoples and Nature protection: 

On the way to an “ecocentric hermeneutic turn”
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Introdução

Esse artigo é escrito em tempos de muita apreensão, que combinam avanços humanos notáveis em diversas áreas do saber, com intervenções sobre a Natureza que colocam em risco o equilíbrio planetário e, possivelmente, a própria sobrevivência da espécie humana
. Entre tais alterações ambientais estão a mudança do ciclo do carbono, com alta concentração desse gás na atmosfera e aquecimento substancial do clima; a interferência no ciclo de outros componentes relevantes para a vida na Terra, como o nitrogênio, o fósforo e o enxofre; a modificação do ciclo da água, pela interceptação e alteração do curso de rios, pela modificação da cobertura dos solos, pela perturbação do fluxo de vapor d’água da superfície para a atmosfera; a consequente extinção massiva e acelerada de espécies, a ponto de se falar que se encontra em curso a sexta grande extinção em massa de espécies experimentada na história do planeta (a quinta foi aquela em que se extinguiram os dinossauros)
.

Tais elementos são responsáveis pela crise climática global, que prevê a ocorrência cada vez mais presente de eventos climáticos extremos (furacões, inundações e grandes secas), o derretimento das calotas polares, a elevação do nível do mar, uma grande supressão da biodiversidade, risco para o acesso à água, para a segurança alimentar, para a geração de energia; desertificação e savanização de grandes áreas, agravamento da situação de grupos humanos vulneráveis e a possibilidade de grandes migrações em busca de áreas em melhores condições de vida. Todos esses fatores são atribuídos predominantemente à ação humana, notadamente no que respeita ao uso de combustíveis fósseis, à alteração no uso e cobertura do solo (relacionados à agricultura e pecuária) e ao desmatamento, entre outros fatores
. Trata-se de uma crise que coloca em xeque nosso modo de produzir, de viver e, acima de tudo, de compreender e nos relacionar com a Natureza, como aprofundaremos ao longo do trabalho, e que sugere a necessidade de uma profunda alteração de paradigmas.

O Brasil é parte do problema e da solução para a crise climática. Abriga importantes áreas de florestas, entre as quais a Floresta Amazônica. A floresta ocupa 49% do território brasileiro
, é responsável pela absorção e armazenamento de grandes quantidades de dióxido de carbono da atmosfera (contribuindo para o resfriamento do planeta), promove a transferência de grandes volumes de água para o continente sul-americano, constitui a maior reserva de biodiversidade da Terra, tem influência decisiva na estabilidade climática do Brasil e do planeta
. A partir de 2004, o país reverteu uma tendência persistente ao desmatamento e contribuiu, por muitos anos, de forma muito substancial, para a redução de gases de efeito estufa
. Entretanto, a partir de 2013, retomou uma tendência crescente ao desmatamento, situação substancialmente agravada, a partir de 2019
, pela assunção de um governo que não tem por prioridade a questão ambiental
. Nesse sentido, alerta-se que a Floresta Amazônica tem um “ponto de não retorno”, que gravita entre 20% e 40% de desmatamento. Uma vez alcançado tal ponto, ela passará por mudanças irreversíveis, com tendência à savanização, e com o comprometimento de todos os serviços que presta para a manutenção do clima
. Esse é o contexto em que se insere esse trabalho.

O Brasil abriga, ainda, aproximadamente 896.917 indígenas, 305 etnias e 274 línguas indígenas
. Estima-se, ainda, que no Brasil vivem 114 povos indígenas isolados
, a maior quantidade de povos em isolamento no mundo
. Os povos indígenas e sua cultura receberam substancial proteção da Constituição de 1988, que lhes assegurou as terras que ocupam (incluídas todas aquelas necessárias à preservação de seu modo de vida), bem como o usufruto perpétuo delas. Trata-se de povos detentores de valiosos conhecimentos sobre a floresta, que, de modo geral, estabeleceram com a Natureza uma relação muito distinta da sociedade do entorno. Trata-se, igualmente, de povos extremamente vulneráveis, permanentemente ameaçados por fatores muito semelhantes àqueles que colocam o próprio meio ambiente em risco e extremamente interdependentes da Natureza – tão ameaçada – para a sua subsistência imediata
.

O presente trabalho se propõe a examinar: (i) a contribuição que os Povos Indígenas podem oferecer para a proteção da Natureza; (ii) a contribuição que a Natureza pode oferecer para a proteção de tais Povos; (iii) um possível “giro hermenêutico” (alteração de paradigmas), em matéria de interpretação constitucional, decorrente da interação entre crise climática, hermenêutica intercultural e hermenêutica ambiental.  
Com esse propósito, a seção 1 abordará, brevemente, algumas categorias e conceitos operacionais. A seção 2 examinará o regime jurídico constitucional aplicável aos povos indígenas. A seção 3 terá por objeto o regime jurídico constitucional aplicável à tutela da Natureza. A seção 4 examinará a tutela dispensada a ambos pelo Direito Internacional dos direitos humanos. A seção 5 mostrará em que medida os Povos Indígenas, a Natureza e seus respectivos regimes jurídicos se prestam a uma tutela recíproca. A seção 6 apontará uma possível alteração relevante de paradigma na hermenêutica constitucional. Ao final, concluiremos com as oportunidades que a presente crise nos gera. O trabalho baseia-se essencialmente em revisão bibliográfica.
1. Alguns conceitos e categorias essenciais


A vulnerabilidade é uma condição presente em todos os seres vivos. Somos todos frágeis, finitos, destrutíveis e deixaremos de existir um dia. Há, contudo, seres, indivíduos ou grupos que são especialmente vulneráveis, e mais intensamente frágeis que os demais. Essa maior vulnerabilidade relaciona-se a uma menor capacidade de resistência ao estresse ou a uma menor capacidade de recuperação dele, característica denominamos baixa resiliência
. Assim, grupos vulneráveis, para os fins do presente trabalho, são aqueles que apresentam baixa resiliência ao estresse. 
Quando aplicado o conceito a humanos, alude-se, de modo geral, a grupos que não correspondem ao padrão étnico, racial, cultural, sexual, religioso, social ou econômico dominante em uma sociedade e que são especialmente estigmatizados. Em virtude de tal estigmatização, detêm um status (real) inferior aos demais cidadãos no que respeita ao exercício de seus direitos. São alvo de práticas discriminatórias. Têm dificuldade de acesso e de acolhimento de seus pleitos junto à política majoritária, onde geralmente são sub-representados
. Em razão disso, demandam técnicas específicas de proteção, que assegurem a sua defesa e promovam sua igualdade material. 
Os Povos Indígenas são, neste sentido, um grupo substancialmente vulnerável. São minoritários e divergentes do padrão dominante do ponto de vista étnico, cultural, religioso, social e econômico (ainda que em diferentes graus). Sujeitam-se a uma estigmatização histórica que remonta à colonização portuguesa, que se estende até os dias de hoje e que foi responsável por seu quase extermínio. Têm um status real inferior aos demais cidadãos brasileiros no que respeita a um universo amplíssimo de direitos e são alvo de práticas discriminatórias, que os compreendem como primitivos, atrasados e obstaculizadores do desenvolvimento. São, ainda, sub-representados na política majoritária: no Congresso Nacional, há apenas uma deputada federal indígena
 e o atual chefe do Executivo já se posicionou contra a demarcação das suas terras
. Condições muito adversas – como aquelas que impactem sobre seu habitat – podem comprometer sua cultura e colocar a sua própria existência em risco. Demandam, portanto, técnicas especiais de proteção, entre as quais: normas substantivas que assegurem sua tutela, normas procedimentais que lhes garantam participação nas decisões que possam impactar sobre seus direitos, bem como instituições voltadas à proteção e promoção de seus direitos.
A Natureza também pode ser considerada, em seu conjunto ou em seus diversos componentes, como ente ou grupo especialmente vulnerável. O sistema de proteção de direitos fundamentais que se consolidou no mundo é um sistema antropocêntrico, que tem por eixo essencial a importância e o valor da vida humana, justificados sobretudo com base na sua capacidade de racionalidade única entre os seres que habitam a Terra
.  Por essa razão, a dignidade humana é reconhecida como direito-matriz, a partir do qual derivam os demais direitos fundamentais
. Em razão desse paradigma, o meio ambiente ou os diferentes bens ambientais foram, por muito tempo, compreendidos como coisas, não destinatárias da mesma proteção ou merecedoras de proteção na medida em que constituem instrumento de promoção e proteção da dignidade humana. Essa hierarquização entre humanos e não humanos justificou uma proteção menos intensa a bens ambientais ou uma proteção acessória aos interesses humanos
. 
A situação é particularmente grave em países marcados por economias extrativistas, exportadoras de matéria-prima e de produtos de baixo valor agregado, que compreendem os elementos da Natureza como recursos quase infinitos, puramente destinados à produção de riqueza e à garantia de um crescimento econômico progressivo
. Essa coisificação da Natureza, justifica um ciclo econômico destrutivo por meio do qual se busca uma extração crescente de recursos naturais, de modo a aumentar ingressos, provocando-se aumento de oferta, redução dos preços unitários e, portanto, aumento ainda maior da extração, com vistas a manter ou aumentar ganhos – uma lógica que conduz à exaustão dos bens naturais e ao comprometimento do meio ambiente, com graves impactos sociais.
-
.

Do mesmo modo certos grupos humanos vulneráveis, a Natureza não tem “voz” própria. Não se expressa em instâncias majoritárias. Depende da mediação de atores e de instituições que atuem na sua defesa (muito embora a magnitude das alterações climáticas possa ser considerada uma importante forma de “resposta” às múltiplas violações de direitos). Há na natureza ecossistemas mais e menos resilientes. Mas o ataque persistente a eles mina progressivamente sua capacidade de resiliência até um “ponto de não retorno”, a partir do qual ele perde suas propriedades essenciais de forma irreversível. Assim, também a Natureza demanda técnicas especiais de proteção, entre as quais: normas substantivas que assegurem sua tutela; normas procedimentais quanto à aprovação de medidas ou projetos com impacto ambiental e a possibilidade de participação e vigilância por parte da sociedade civil organizada; bem como instituições voltadas à sua proteção. 

Além da vulnerabilidade, os Povos Indígenas e a Natureza têm em comum uma posição de risco diante de discursos de busca por crescimento econômico, na medida em que seus propagadores compreendem as normas que os protegem como um obstáculo a ser combatido e que há uma tendência, em tempos de dificuldade, por uma opção por soluções imediatistas. 
2. Normas constitucionais protetivas dos Povos Indígenas 

2.1. Direito Constitucional positivo


A Constituição de 1988 contemplou um rol amplo de normas de proteção aos Povos Indígenas, tanto na perspectiva substantiva, quanto procedimental e institucional. Na perspectiva substantiva, assegurou aos índios “sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” (art. 231, caput, CF). Determinou que seu direito à terra alcança aquelas “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições” (art. 231, §1º, CF). A Constituição protegeu, ainda, como patrimônio cultural brasileiro, entre outros, as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver dos Povos Indígenas (arts. 215 e 216, I e II, CF).

No que respeita à perspectiva procedimental, a Carta determinou que o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas (art. 231, CF). E assegurou aos índios, suas comunidades e organizações legitimidade para ingressas em juízo na defesa de seus interesses (art. 232, CF). O direito de participação direta de indígenas e comunidades é fundamental para que possam aportar aos processos decisórios que impactam sobre suas próprias vidas perspectivas e informações que podem ser de extrema relevância para a decisão e contribui para um processo inclusivo, democrático e deliberativo de decisão. Esse direito de participação é reforçado, ainda, por normas da Convenção 169 da OIT, que, como tratado sobre direitos humanos, tem status supralegal no ordenamento brasileiro, e funciona, portanto, como paradigma de validade das normas infraconstitucionais, por meio do controle de convencionalidade (art. 5º, §2º, CF).


Por fim, quanto à perspectiva institucional, a Constituição de 1988 cuidou de prever instituições e institutos voltados à proteção dos direitos de tais Povos. Nesse sentido, atribui ao Ministério Público e à Defensoria Pública a defesa dos interesses de tais Povos (art. 129, V, c/c art. 232; art. 134, CF). Manteve a propriedade das terras indígenas sob o domínio da União (garantindo-lhes o usufruto perpétuo), de modo que eventuais ataques à propriedade devem ser defendidos também pela União e por suas instituições (art. 231, CF). A Carta previu, ainda, as ações diretas voltadas ao controle concentrado da constitucionalidade, a ação civil pública e a ação popular como instrumentos de proteção a direitos fundamentais e/ou ao patrimônio histórico e cultural (art. 5º, LXXIII; art. 102, “a” e §1º: art. 129, III). 

Tal institucionalidade é complementada, em sede infraconstitucional, por instituições como a Fundação Nacional do Índio – FUNAI
, pelas Bases de Proteção Etnoambiental (BAPEs) e Frentes de Proteção Etnoambiental (FPEs)
 e pelo Subsistema Especial de Saúde Indígena
, entre outras. Tais instituições têm considerável capilaridade e servidores trabalhando junto às comunidades indígenas, muito embora venham sofrendo com uma precarização progressiva, que inclui a perda e não reposição de servidores e reduções orçamentárias
.
2.2. Hermenêutica Intercultural

A interpretação das normas de proteção aos Povos Indígenas atrai a incidência do que se tem chamado “hermenêutica intercultural”, em alusão à experiência de julgar entre duas culturas, a cultura dominante, a que geralmente pertence o juiz, e a cultura indígena. A hermenêutica intercultural chama a atenção para a perspectiva de que a experiência do juiz – como ser humano e como julgador – não é universal: está imersa e referenciada a uma determinada cultura, que é diversa daquela em que se inserem os Povos Indígenas. Por essa razão, tal julgador, ao apreciar as causas que lhe são submetidas, deve deslocar-se do seu lugar para o lugar “do outro” e buscar compreender os conflitos de interesses que lhes são submetidos com base na perspectiva desse outro.

O princípio central que rege tal hermenêutica corresponde ao direito à identidade cultural dos Povos Indígenas. Esse direito, originalmente formulado pelo Direito Internacional dos direitos humanos e contemplado nos artigos constitucionais já mencionados, expressa o direito das comunidades tradicionais e de seus membros a viverem de acordo com a sua cultura e a serem reconhecidos como diferentes nas relações com outros grupos. Abrange o interesse em conservar tal cultura, espiritualidade e referentes cosmogônicos, seu patrimônio cultural tangível e intangível, sua memória histórica e sua identidade presente. Assegura, portanto, o respeito a seus conhecimentos, línguas, crenças, artes, moral, religião, formas de justiça e de organização
. 


O direito à identidade cultural dos Povos Indígenas, além de seu caráter substantivo, tem uma expressão objetiva e funciona como um filtro hermenêutico, determinando que “cada direito atribuído a grupos culturais minoritários e a seus membros, assim como o comportamento desses grupos e membros, devem ser examinados e compreendidos à luz de sua visão de mundo e dos significados que a sua comunidade dá a tais comportamentos; e não apenas à luz dos significados, das representações e da cosmovisão da cultura dominante, em que de modo geral se insere o julgador”
. Nesse sentido e para o que interessa a este trabalho, a Natureza e diversos de seus elementos integram referentes cosmogônicos e espirituais essenciais para os Povos Indígenas. Do mesmo modo, a Natureza e os recursos naturais são essenciais para a preservação de seus modos de fazer, criar e viver, bem como para sua organização social, costumes, crenças e tradições e, ainda, para sua reprodução física e cultural. Há, portanto, uma relação intrínseca entre a proteção à identidade cultural dos Povos Indígenas e a proteção à Natureza
.

A assertiva merece, contudo, uma ressalva. Os Povos Indígenas não são homogêneos. Detêm eles próprios distintas culturas e aspirações. Por essa razão, a proteção à Natureza que, de modo geral, é convergente com a sua cultura, pode entrar em conflito com seu direito à autodeterminação e com sua opção por desenvolver atividades potencialmente danosas ao meio ambiente. Embora o assunto não seja objeto do trabalho, a ressalva é importante, para que não se trabalhe de forma idealizada. Povos Indígenas também podem promover danos ambientais e nem sempre têm pretensões convergentes com a proteção ao meio ambiente. Podem experimentar dinâmicas de recuperação e fortalecimento de sua cultura, ou, ao contrário, processos de perda cultural
. 
3. Normas constitucionais protetivas da Natureza 
3.1. Direito Constitucional positivo


A Constituição de 1988 também dispôs de forma bastante abrangente sobre a tutela do meio ambiente. Do ponto de vista substantivo, determinou que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, impondo ao Poder Público e à coletividade “o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (art. 225, caput, CF). A proteção ambiental prevista nesse dispositivo abrange não apenas os espaços territoriais, a fauna, a flora e demais componentes. Ela alcança, ainda, a tutela dos animais contra tratamento cruel, a proteção da qualidade de vida, a preservação da “diversidade e da integridade do patrimônio genético”, bem como a proteção e restauração de todos os “processos ecológicos essenciais” aos ecossistemas (art. 225, § 1º, I, II, III, V, VII, CF). 
Estabeleceu, ainda, que todo e qualquer empreendimento potencialmente gerador de significativa degradação ambiental sujeita-se a estudo prévio de impacto ambiental (art. 225, IV, CF). Esse último dispositivo, aqueles que dispõem sobre o dever de preservar bens ambientais e, ainda, a norma que determina ser dever do Estado desenvolver políticas de “redução do risco de doença e de outros agravos” à saúde são considerados a sede constitucional do princípio ambiental da prevenção e da precaução (sobre o qual trataremos mais adiante). A tais direitos somam-se outros previstos em tratados internacionais de direitos humanos de que o Brasil é parte, que gozam de status supralegal (art. 5º, §2º, CF), entre os quais se insere o princípio in dubio pro natura
. O Direito Internacional dos direitos humanos pode funcionar, como já observado, como paradigma de validade de normas infraconstitucionais, por meio do controle de convencionalidade.


Do ponto de vista procedimental, destaca-se a exigência de prévio impacto ambiental para promoção de empreendimentos potencialmente danosos (que também tem uma dimensão substantiva, como demonstrado acima), complementada por um conjunto de normas infraconstitucionais que tratam de procedimentos de licenciamento ambiental entre outros. 

No plano institucional, a União, os Estados e os Municípios têm competência legislativa concorrente para tratar de um conjunto de temas ambientais, bem como competência administrativa comum para promover a proteção do meio ambiente, das florestas, da fauna e da flora (arts. 23, VI e VII; 24, VI, VII e VIII, CF). O Ministério Público tem entre as suas funções institucionais a proteção do meio ambiente. Compete à Defensoria Pública a proteção dos direitos humanos dos necessitados, entre os quais se inserem os grupos vulneráveis na perspectiva ambiental (art. 134, CF). Também a sociedade tem a responsabilidade pela proteção ao meio ambiente (art. 225, CF). Há, ainda, previsão de ações diretas integrantes do controle concentrado da constitucionalidade, de ações populares e de ações civis públicas como instrumentos constitucionalmente qualificados para a defesa do meio ambiente (art. 5º, LXXIII; art. 102, “a” e §1º: art. 129, III, CF).

Por fim, tal institucionalidade é complementada por instituições previstas em sede infraconstitucional, tais como, no âmbito nacional, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA
, o Instituto Chico Mendes da Biodiversidade – ICMBio
, batalhões policiais especializados em polícia ambiental, bem como múltiplas instituições estaduais e municipais destinadas a funções semelhantes em seus respectivos âmbitos territoriais.
3.2. Hermenêutica ecocêntrica

Há, atualmente, um debate importante sobre a forma de interpretar normas de tutela da Natureza. Tais formas podem envolver perspectivas: (i) antropocêntricas, que pregam a proteção ao meio ambiente como forma de tutela do próprio ser humano; (ii) patocêntricas, que têm por objeto a tutela de animais sencientes; (iii) biocêntricas, que defendem a proteção a todos os seres vivos; e, finalmente, (iv) ecocêntricas, segundo a qual toda a natureza, individual e coletivamente considerada, com todos os seus elementos, vivos e não vivos, deve ser objeto de proteção. Trata-se de um debate que se remete a discussões de ética ambiental
. 
Assim, na perspectiva patocêntrica, os animais devem ser protegidos não porque são capazes de exercer a racionalidade, mas porque são capazes de sentir dor e sofrimento. Na perspectiva biocêntrica, toda forma de vida tem o mesmo valor, tem a mesma dignidade, deve ser objeto de igual consideração e respeito e, portanto, deve ser protegida. Por fim, na visão ecocêntrica, todos os elementos da Natureza – vivos e não vivos – são essenciais para seus processos e compõem a sua integridade. Por essa razão, a Natureza deve ser compreendida como um bem jurídico autônomo, a ser protegido em sua inteireza. Ademais, tal integridade constitui uma precondição imprescindível ao gozo e fruição de diversos direitos fundamentais, como o direito à saúde, à alimentação, à agua e à moradia, entre outros
. 
O art. 225 da Constituição de 1988 comporta diversas formas de interpretação. Por razões que serão abordadas no último tópico deste trabalho, optaremos aqui por demonstrar como tal dispositivo permite a afirmação de uma visão ecocêntrica da tutela ambiental. Nesse sentido, vale observar que a visão ecocêntrica é compatível com o elemento literal da interpretação, já que o art. 225 da Constituição prevê que “Todos” têm direito a um meio ambiente saudável. A expressão todos, para os que defendem tal interpretação, não limita tal direito a animais humanos, nem mesmo a animais, e comporta compreensão que poderia estendê-lo à integridade da Natureza
. 
Em segundo lugar, a Constituição procura conferir uma tutela ampla ao meio ambiente. Nesse sentido, cita diversos bens ambientais como objeto de tutela, como a fauna, a flora, as florestas; alude à proteção de “patrimônio genético” e, sobretudo, dos “processos ecológicos” necessários à preservação dos ecossistemas. A proteção a “processos ecológicos” sugere o reconhecimento de valor não apenas em determinados elementos que compõem a Natureza, mas também nos processos que são produto da interação de tais elementos, o que naturalmente abrange seres vivos e não vivos. Nessa medida, aponta para a proteção da Natureza em sua integridade, como bem autônomo e sujeito de direitos.
A adoção de uma interpretação ecocêntrica das normas de proteção ao meio ambiente representa uma relevante alteração de paradigma do ponto de vista hermenêutico porque implica a retirada dos animais humanos do centro do sistema jurídico e a atribuição de tal centralidade à própria Natureza. Esse reconhecimento do valor da integridade da Natureza parece compatibilizar-se com cosmovisões indígenas que atribuem a elementos vivos e não vivos significados e valores específicos, culturais e espirituais, a serem preservados. Há, nessa medida, certa convergência entre a hermenêutica intercultural e a hermenêutica ecocêntrica. 
Destaca-se, ainda, na hermenêutica ambiental a relevância dos princípios da precaução e da prevenção, como normas orientadoras de toda e qualquer decisão que envolva riscos ambientais ou a mitigação de efeitos adversos à Natureza. Nesse sentido, de acordo com tais princípios, deve-se agir preventivamente para evitar danos já conhecidos ou que se podem prever (prevenção). Além disso, deve-se adotar medidas de proteção de danos ambientais inclusive quando não houver certeza científica quanto à possibilidade (precaução). Em caso de dúvida quanto ao potencial danoso de um empreendimento, de um produto ou serviço, ele deve ser evitado. Além disso, deve-se optar pela medida mais segura e potencialmente menos adversa ao meio ambiente, conforme o estado atual do conhecimento. Isso ocorre porque o dano ambiental, uma vez produzido, é de difícil recuperação integral, de forma que se deve enfatizar ações de prevenção
.
4. Os Povos Indígenas e a proteção à Natureza no Direito Internacional dos direitos humanos 
4.1. Direito à identidade cultural dos Povos Indígenas na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O direito à identidade cultural vem sendo extensamente reconhecido e desenvolvido em âmbito internacional, bem como regional, no último caso pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH)
. Em âmbito universal, se baseia em distintos instrumentos internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto de Direitos Civis e Políticos (artigos 22 e 27), o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (artigo 27), a Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, a Convenção de Paris (2003), a Declaração Universal da UNESCO sobre Identidade Cultural (2001), a Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas (1992)
. 
No âmbito interamericano, se firma nos direitos à integridade pessoal, à propriedade, aos territórios dos povos indígenas, à subsistência, igualdade e não discriminação (artigos 5, 21, 24), bem como nos direitos econômicos, sociais e culturais (artigo 26) previstos na Convenção Americana dos Direitos Humanos (CADH). Tem por base ainda o Convenio 169 de la OIT (artigos 4.1, 7.1, 15.1 y 23). Além disso, a Declaração das Nações Unidas dos Direitos dos Povos Indígenas (DNUDPI) e a Declaração Americana de Direitos dos Povos Indígenas (DADPI), ainda que não vinculantes, servem igualmente de base ao seu reconhecimento.

No âmbito da Corte IDH, o direito à identidade cultural é reconhecido como um direito de natureza individual e coletiva, de titularidade das comunidades tradicionais e dos povos tribais, neles incluídos os povos indígenas e quilombolas, bem como de seus respectivos membros
. As decisões da Corte a respeito deste direito e suas implicações podem ser sintetizadas nos seguintes termos:
1. O direito à identidade cultural é um direito de base religiosa, cultural, espiritual, imaterial, ligado essencialmente às terras, territórios e aos recursos naturais das áreas em que tais povos habitam
.

2. Tal direito é inalienável e se expressa em conexão com o direito à vida dos Povos Indígenas, no que respeita à proteção do direito à propriedade, uso e gozo de suas terras, imprescindível para assegurar sua sobrevivência física e cultural, bem como o desenvolvimento e a continuidade de sua cosmovisão
. 

3. O Estado tem um dever especial de diligência que lhe impõe resguardar a sobrevivência de tais povos e adotar medidas efetivas para proteção ao direito à identidade cultural, em todas as suas dimensões
. 

4. Os direitos dos povos indígenas devem ser compreendidos à luz da cosmovisão indígena e dos elementos expressos em suas vivências e culturas – especialmente em sua dimensão intangível ou imaterial
. Nesse sentido, demandam e ao mesmo tempo ensejam o desenvolvimento de uma hermenêutica intercultural
. 

5. O Estado deve assegurar a participação efetiva dos povos indígenas na decisão acerca de todo e qualquer plano de desenvolvimento, investimento, exploração ou extração que se realize em seu território, por meio de consulta aos povos interessados
. Esse direito deriva do direito de propriedade de tais povos
. Em projetos com “impacto significativo sobre o direito ao uso e gozo de seus territórios ancentrais”, o Estado deve buscar “o consentimento de tais povos”
. 
6. Projetos de investimento em território indígena devem ser objeto de estudo prévio de impacto social e ambiental
.  


Em síntese, portanto, no que respeita aos Povos Indígenas, a proteção à identidade cultural se relaciona à proteção à própria vida e subsistência de tais povos. Implica a necessidade de interpretar comportamentos e direitos à luz da cultura e das práticas de tais povos. Gera direitos procedimentais de participação e de estudos prévios de impacto acerca de empreendimentos que possam afetá-los. Enseja um dever estatal de proteção, que lhe impõe adotar medidas e instituições adequadas e insuficientes a tal tutela.

4.2. Direito ao meio ambiente na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos

A Corte IDH reconhece o direito ao meio ambiente como um direito autônomo, com base no artigo 11 do Protocolo de São Salvador. Reconhece, igualmente, que tal direito pode derivar de outros direitos humanos, como o direito à vida, à integridade física, à água, à alimentação adequada, à identidade cultural e a outros direitos humanos Duas decisões da Corte IDH se destacam quanto à justificação, o reconhecimento e as implicações do direito ao meio ambiente saudável: a Opinião Consultiva OC-23/17 e o caso Lhaka Honhat de 2020.   

Na Opinião Consultiva OC-23/17, a Corte assinalou que o direito a um meio ambiente saudável constitui um direito autônomo, com base no Protocolo de São Salvador, e, simultaneamente, um direito derivado de outros direitos humanos, como o direito à vida ou à integridade pessoal
. Como direito autónomo, assinalou que sua proteção incide sobre todos os elementos componentes do ambiente, “tais como bosques, mares, rios e outros, como interesses jurídicos em si mesmos, ainda que não haja certeza ou evidência de risco para pessoas individuais”
. Observou que implica a proteção da Natureza, não apenas por sua “utilidade” ou por seus “efeitos” sobre os seres humanos, mas “por sua importância para os demais organismos vivos”
. Com essa afirmação, defendeu a proteção da Natureza e de seus componentes como “bens em si”, por seu valor intrínseco, e não por serem instrumentais à proteção de interesses humanos. Nesses termos, aproximou-se da ideia da Natureza como “sujeito de direitos”
.  Por fim, explicitou que danos ambientais podem ensejar a violação de outros direitos humanos
. 


O caso Associação Lhaka Honhat v. Argentina (2020)
, por sua vez, envolvia o desenvolvimento de atividades agropecuárias degradantes por terceiros, com contaminação da água, desertificação do solo, consumo, por animais, dos alimentos necessários à subsistência indígena, supressão de espécies utilizadas para fins medicinais e comprometimento da biodiversidade necessária ao desenvolvimento de práticas ancestrais
. 

Em tais circunstâncias, a Corte IDH reconheceu a ocorrência de violação ao direito ao meio ambiente saudável e, em virtude dela, a ameaça ou o comprometimento dos direitos dos Povos Indígenas às suas fontes de alimento tradicionais, à água e à identidade cultural. A decisão teve por base os fundamentos invocados no julgamento da OC-23/17, bem como a violação ao artigo 26 da Convenção Americana de Direitos Humanos, que estabelece o dever estatal de implementação progressiva de direitos sociais, econômicos e culturais. Afirmou, ainda, o descumprimento, pelo Estado, do seu dever de assegurar os direitos previstos na CADH, entre os quais o direito dos Povos Indígenas a seus territórios (artigo 21), à igualdade e à não discriminação (artigo 24). Reconheceu, por fim, a ocorrência de violação à Convenção 169 OIT, no que respeita à obrigação de adotar medidas especiais voltadas à proteção da cultura, dos recursos naturais e do meio ambiente de que dependem os Povos Indígenas (artigos 4.1, 7.1, 15 e 23)
.
Por fim, assinalou que o dever estatal de proteção ao meio ambiente deve observar um standard de “devida diligência” e, portanto, incluir: (i) o respeito ao princípio da precaução; (ii) a regulação, supervisão e fiscalização de atividades capazes de produzir dano ambiental; (iii) o requerimento de estudos de impacto ambiental; (iv) o estabelecimento de planos de contingência e de mitigação, para os casos de ocorrência de dano ambiental.
. 

5. Povos Indígenas e Natureza: pontos de convergência e tutela recíproca

Estabelecidos os regimes jurídicos e as principais possibilidades hermenêuticas a que se sujeitam a tutela dos Povos Indígenas e a proteção da Natureza, passamos a examinar suas zonas de interseção. Com isso, busca-se compreender as contribuições que tais Povos e seu regime de proteção podem oferecer para a defesa do meio ambiente, bem como avaliar em que medida a proteção da Natureza pode igualmente reforçar os sistemas de proteção dos Povos Indígenas.
5.1. A contribuição dos Povos Indígenas para a proteção da Natureza


O papel dos Povos Indígenas para a proteção à Natureza pode ser compreendido a partir de três perspectivas: (i) sua presença e o regime jurídico que lhes é aplicável garantem uma maior efetividade da proteção ambiental, (ii) suas práticas promovem uma ressignificação do valor da Natureza que reforça a sua preservação e (iii) as normas que os protegem asseguram mecanismos de participação e de diálogo que favorecem a tutela do meio ambiente.

No que respeita à maior efetividade da proteção ambiental, não é segredo que as terras indígenas, assim como as áreas caracterizadas como unidades de conservação, apresentam percentuais muito inferiores de desmatamento
. Em primeiro lugar, o Brasil possui grandes extensões de floresta. Dada tal extensão, o monitoramento do que ocorre em todas as áreas de floresta é difícil, demandaria enorme contingente de servidores. Trata-se, ainda, muitas delas, de áreas de difícil acesso, de mata cerrada, sem estradas, banhadas por rios apenas parcialmente navegáveis. Por essa razão, a presença do Estado é baixa e onerosa. As florestas são, contudo, o habitat natural dos Povos Indígenas. A sua presença e locomoção em tais áreas é parte do seu modo de viver. Nessa medida, tal presença os transforma em “defensores da floresta”, já que, tendo conhecimento da presença de invasores e de atividades ilícitas em suas áreas, podem fazer soar o primeiro alarme e levar tal fato ao conhecimento das autoridades. 

De modo geral, tais Povos também exercem, por seus próprios meios, a defesa de seus territórios. Do mesmo modo, a institucionalidade que protege os indígenas penetra, em alguma medida, nas florestas. Bases de Proteção Etnoambiental, barreiras sanitárias e equipes de saúde asseguram a presença de servidores estatais na floresta, que levam ao conhecimento das autoridades eventuais invasões de territórios e atividades ilícitas violadoras do meio ambiente. Portanto, a presença de Povos Indígenas e das instituições voltadas à proteção e promoção de seus direitos são um elemento de proteção da Natureza.

Também o regime jurídico especial a que se submetem as suas áreas são um mecanismo de reforço à proteção ambiental. Em primeiro lugar, o aproveitamento dos recursos hídricos e a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas dependem da oitiva de suas comunidades e da autorização do Congresso Nacional (art. 231, CF). Além disso, as terras indígenas são bens públicos da União, gravados com usufruto perpétuo em favor de tais Povos. No contexto brasileiro, parte substancial dos desmatamentos relacionam-se a processos de grilagem de terras públicas que observam as seguintes etapas: retirada das árvores de maior valor (madeira) para comercialização, queimada da área para remoção da vegetação subsistente, instalação de gado de modo a marcar a sua ocupação pelo possuidor, com o propósito final de obter a regularização da propriedade, em seu próprio nome, mediante pagamento de preço vil ao Poder Público
.


De fato, leis aprovadas em governos de todos os vieses ideológicos têm promovido tais regularizações ao longo do tempo e funcionam como um verdadeiro incentivo à grilagem de terras públicas
. Tal incentivo não está presente, contudo, em terras indígenas, já que elas não se sujeitam à regularização ou transferência de propriedade para particulares. Há, portanto, menor estímulo à invasão de terras indígenas por parte de grileiros que desejem implementar o ciclo completo antes descrito. Vale mais a pena, para tais atores, investir em terras públicas não destinadas
. De todo modo, é importante reconhecer a presença relevante da mineração ilegal em terras indígenas, muitas vezes com o uso de mercúrio, gerando dano não apenas ao meio ambiente, mas à saúde da população e à preservação de seu modo de vida tradicional
.

Quanto à contribuição das práticas indígenas para a proteção da Natureza, como já antecipado, a subsistência indígena, sua reprodução física e cultural, dependem da integridade de ecossistema que habitam e da higidez de seus processos ecológicos. A poluição de um rio ou a contaminação do solo podem comprometer de forma irreversível suas práticas e sua própria subsistência. Além disso, a cultura e a cosmovisão de tais Povos atribuem à Natureza e a seus elementos uma conotação espiritual e transcendente, e não o valor inferior de “coisa”, acessória e instrumental aos interesses humanos. 
Vale ilustrar o ponto com alguns relatos de distintos Povos Indígenas, que atribuem a elementos da natureza atributos de pessoa ou que trazem lendas de seres encantados e perigosos que defendem bens relevantes como a água. Curiosamente, Povos diferentes apresentam narrativas próximas, que uma mitificação da Natureza. Confira-se:
Lenda do Rio Amazonas (Povo Indígena da Amazônia, Brasil)
Muito tempo atrás, quando os animais ainda falavam, o Sol se apaixonou pela Lua e teve seu amor correspondido por ela. Eles perceberam em bem pouco tempo, entretanto, que, ao se aproximarem, um destruía o outro: o Sol derretia a Lua e a Lua apagava o Sol. Eles perceberam, assim, ser este amor impossível [...]. Foi então que eles resolveram se separar. A Lua inconformada com a separação chorou dias e noites seguidas. Suas lágrimas abundantes correram por cima da Terra [...]. Assim essas águas que eram lágrimas da Lua [...] se transformaram em nosso grandioso rio Amazonas.”

Conto do Cuidador da Água (Povo Indígena Pewenche, Chile):
“Para a natureza a água é muito importante, aqui há gente que cuida da água, “Kühuin-Malen”, mas se pode conversar com eles. Cada água tem seu cuidador. Eles têm rabo de peixe. É uma senhorita com tranças longas, até debaixo da cintura, de cabelo cor de ouro. De manhã, se penteia com pentes de ouro. Deus a deixou aí para que cuide da água.

É como a padroeira de todos os Punalka, manda neles.

O Pewenche roga para que cuide da água.”

Lenda da Iara, Mãe d’Água (Povos da Amazônia, Brasil):
“[...] Iara, ou mais conhecida como a fabulosa Mãe d’Água [...], trata-se de uma mulher lindíssima, com a pele bastante clara, cabelos negros que pendem até a cintura, seios fartos e sempre à mostra, nua até a metade do corpo, mais precisamente da cintura para cima; daí para baixo, tem a forma e a cauda de um peixe. [...] é um ser encantado que vive nos lagos, nos rios e sobre os ramos fechados das flores de igarapés. Os índios e sertanejos são unânimes em afirmar que todo aquele que vê a tal da Iara fica imediatamente atraído por sua beleza e formosura, acaba sendo arrastado por ela, por causa de seu canto maravilhoso, para o fundo das águas turvas. Por esse motivo, tanto índios como sertanejos não facilitam e tomam muito cuidado, afastando-se dos lagos e rios, como também nunca passam próximo aos igarapés ao cair da tarde. Eles possuem verdadeiro pavor dos encantamentos da Iara [...].”
 

Por fim, no que se refere a mecanismos de participação e diálogo, a Constituição prevê que os Povos Indígenas devem ser ouvidos sobre o aproveitamento dos recursos hídricos e a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em suas terras. Do mesmo modo, a Convenção 169 da OIT, incorporada ao direito brasileiro com status supralegal (art. 5º, §2º, CF), assegura aos Povos Indígenas o direito à consulta quanto a medidas administrativas e legislativas suscetíveis de afetá-los diretamente (artigo 6º, 1, “a”), bem como amplo direito de participação no que respeita às ações voltadas à sua proteção (artigo 2º), às políticas públicas que lhes sejam concernentes (artigo 6º, 1, “b”), à formulação de planos de desenvolvimento que possam afetá-los (artigo 7º, 1), à melhoria dos serviços de saúde que lhes são destinados (artigo 7º, 2). Tais direitos à consulta e à participação permitem que esses Povos vocalizem suas apreensões quanto a atividades e empreendimentos que possam gerar danos ao habitat em que vivem e, nessa medida, favorecem a incorporação da perspectiva ambiental em tais processos decisórios.

Entretanto, merece registro o fato de que, a despeito das múltiplas normas já referenciadas, parte dos direitos dos Povos Indígenas sofre de uma baixíssima implementação na prática. Esse déficit de implementação é fruto da sua própria vulnerabilidade, estigmatização e sub-representação, bem como da preponderância de interesses econômicos de grupos que dominam a cena política e econômica
. Merece reiteração, ainda, o já mencionado processo de precarização por que têm passado as instituições voltadas à sua proteção, produto das mesmas causas, e que prejudicam enormemente a concretização dos direitos de tais Povos e, consequentemente, sua contribuição para a proteção da Natureza
. 

5.2. A contribuição da Natureza para a proteção dos Povos Indígenas


A proteção à Natureza, a seu turno, também contribui para a preservação dos Povos Indígenas, sob três perspectivas: (i) reforça a tutela de seu habitat; (ii) permite a atração dos princípios da precaução e da prevenção para a tutela de tais Povos; (iii) impõe a inclusão da questão indígena nos estudos de impacto ambiental. No que respeita à tutela de seu habitat, como já exposto, há uma profunda relação entre a identidade cultural dos Povos Indígenas, o território que ocupam e o meio ambiente. Tais povos extraem de tal território e de seu ambiente alimentos, plantas medicinais e interagem, cultural e espiritualmente com ele, atribuindo-lhe propriedades e valores transcendentes. A preservação da Natureza protege, nessa medida, a reprodução física e cultural de tais Povos, seus modos de fazer, criar e viver
.

Quanto à atração dos princípios da precaução e da prevenção para a tutela de tais Povos, como já exposto, qualquer prejuízo à Natureza pode colocar em risco a sua vida, a sua saúde, a sua cultura e os referentes cosmogônicos que lhe atribuem sentido. Por isso e dada e relação de interdependência entre Povos Indígenas e meio ambiente, também a proteção indígena atrai a incidência de tais princípios. Já no que se refere à inclusão da questão indígena nos estudos de impacto ambiental, vale assinalar que os indígenas são vidas humanas a serem consideradas no que respeita a tais impactos, bem como são responsáveis pela conformação de um meio ambiente cultural que integra o patrimônio cultural brasileiro e que se sujeita igualmente à proteção. Nessa medida, eventuais impactos adversos a tais Povos, a seu habitat e à sua projeção cultural devem necessariamente ser considerados em tais estudos, procedimento que, de igual modo, reforça a sua proteção e atrai a sua participação nos processos de licenciamento.

Merece, ainda, registro ressalva semelhante àquela efetuada quanto à implementação dos direitos dos Povos Indígenas. Temos no Brasil uma proteção constitucional generosa à Natureza. Somos parte de inúmeros tratados internacionais, inclusive e em especial daqueles que tratam da mitigação das mudanças climáticas. Nos comprometemos com uma meta ousadíssima de redução da emissão de gases de efeito estufa e, portanto, com a contenção do desmatamento e da alteração da cobertura e dos usos do solo. Apresentamos, ainda, um conjunto considerável de normas infraconstitucionais que regulam as mais diversas obrigações ambientais, bem como o licenciamento ambiental de empreendimentos, atividades e serviços. A despeito disso, a implementação de tais normas e compromissos, na prática, pode se ver frustrada pela contraposição de interesses políticos e econômicos. Além disso, e tal como ocorre com os Povos Indígenas, as instituições de tutela do meio ambiente vêm sofrendo um processo de precarização e desmonte, com a extinção de órgãos, a insuficiência de servidores e a redução de orçamentos
.
6. Giro Hermenêutico: da dignidade humana à dignidade da Natureza, do antropocentrismo ao ecocentrismo 


A relevância do princípio da dignidade da pessoa humana é uma ideia consolidada no Direito Internacional dos direitos humanos, no direito comparado e no direito constitucional brasileiro. A Constituição de 1988 reconhece à dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III, CF)
. Na doutrina constitucional brasileira, o princípio é compreendido como núcleo essencial e base (ainda que não exclusiva) de que emanam, em maior ou menor grau, os direitos fundamentais
. Trata-se de norma que desempenha múltiplas funções. É um princípio hermenêutico que orienta a interpretação das normas constitucionais e a releitura das normas infraconstitucionais. Constitui um instrumento de integração a partir do qual direitos não afirmados expressamente no texto constitucional podem ser reconhecidos. É um parâmetro para a ponderação entre direitos constitucionais em tensão, conferindo peso reforçado aos direitos que mais se aproximem da ideia de dignidade
. 

A dignidade humana associa-se à ideia de valor intrínseco da pessoa humana, como um valor e fim em si mesmo, rejeita a sua instrumentalização para a consecução de outros fins. Tem por base relevante a doutrina de Kant e por contexto o antropocentrismo, o liberalismo e o individualismo iluminista
. De acordo com Kant, enquanto as coisas têm um preço e são substituíveis, os seres humanos têm dignidade (que corresponde justamente a seu valor intrínseco absoluto). Na visão kantiana, a dignidade tem por base a autonomia, que, por sua vez, se fundamenta na capacidade de autogoverno de cada indivíduo fundada na razão
. A razão é, portanto, o elemento central para o reconhecimento de um valor superior. A ideia, na ocasião, constituía um elemento de afirmação da liberdade e de superação do obscurantismo. Outros autores relevantes desenvolveram ideias similares um pouco mais tarde. Nesse sentido, Rawls defende que cada pessoa possui uma “inviolabilidade intrínseca” que nem o bem-estar da sociedade pode sobrepujar
. Dworkin desenvolve a ideia de “direitos como trunfos” contra a maioria
. Nino afirma o “princípio da inviolabilidade da pessoa”
, que impede sacrifícios involuntários em favor da coletividade
. 

No entanto, derivam de tal doutrina algumas ideias que merecem destaque. Entre elas: o ser que não é capaz de exercer razão e, portanto, autonomia é desprovido de dignidade. Nessas condições, esse ser é uma coisa, que tem um preço de mercado, é substituível, não é um fim em si mesmo e pode ser instrumentalizado. Trata-se de uma abordagem que lança luzes importantes sobre como a Natureza e os demais seres vivos foram tratados até o momento presente. Justamente como coisas precificáveis e substituíveis, desprovidas de dignidade. Esse é justamente o paradigma – profundamente progressista e libertador no passado – que paradoxalmente explica a situação ambiental em que nos encontramos atualmente: a exploração ilimitada da natureza como coisa precificável e substituível até a sua quase exaustão, a equivocada defesa da superioridade humana e a incompreensão da interdependência entre todas as formas de vida. 


Trata-se de paradigma que não é capaz de oferecer resposta e tratamento aos dilemas que a crise climática nos apresenta
. A crise climática demonstra que a proteção da Natureza e a existência de um meio ambiente saudável constitui precondição para o exercício de todos os direitos fundamentais. Sem Natureza e meio ambiente equilibrado não há vida, saúde, acesso à água potável, ao alimento, à moradia, tampouco se pode falar em uma vida digna para os seres humanos. Assim, sem prejuízo de seguirmos defendendo a dignidade da pessoa humana, princípio que, afinal, anda não chegou a cumprir a missão de assegurar tal dignidade a grande parcela dos povos, parece ao menos prudente e recomendável que questionemos o antropocentrismo iluminista, a afirmação da superioridade humana com base no exercício da razão e a rejeição do reconhecimento da dignidade da Natureza. 

Esse parece ser o caminho que a crise climática nos aponta. Caso tenhamos êxito em seu enfrentamento, é possível que, no futuro, olhemos para os dilemas atuais – centralidade humana x centralidade da Natureza e não reconhecimento da dignidade desta última – com a mesma estranheza que olhamos, hoje, para a ideia de que a Terra é o centro do Universo ou para a justificação da escravidão e sujeição de negros africanos com base na crença de que não dispunham de alma. Trata-se afinal de paradigmas científicos e morais que demonstram como a racionalidade humana é falível e como a moral é cultural e contingente. 


Nesse sentido, a hermenêutica intercultural demonstra que a compreensão de mundo da cultura atualmente dominante (e dos seus julgadores) não é universal e é apenas uma entre as muitas compreensões que devem ser tidas em conta, com igual consideração e respeito. Na cosmovisão indígena, a Natureza tem um valor e uma centralidade que precisam ser consideradas. A hermenêutica biocêntrica e/ou ecocêntrica, de forma similar, reconhece a dignidade da vida (humana ou não humana) ou da Natureza (incluídos os elementos sem vida), bem como seu valor como um fim em si mesmo.

Essas considerações nos levam a sugerir que, sem desconsiderar o valor da dignidade humana e sua inestimável importância para a consolidação de uma cultura de respeito aos direitos fundamentais, é possível que estejamos vivendo um momento de trânsito, no direito constitucional, para o reconhecimento do ecocentrismo como núcleo essencial e base dos direitos fundamentais, à luz do qual se deve buscar a releitura de todo o ordenamento jurídico, o reconhecimento de novos direitos e a redefinição de pesos diferenciados prima facie na ponderação entre bens constitucionais em tensão. Esse é o novo paradigma que a crise climática nos oferece, que, como os novos paradigmas em geral, enfrenta resistências tão potentes quanto aquelas enfrentadas pela afirmação do heliocentrismo e pela superação da escravidão. Trata-se, contudo, no limite, de uma questão de sobrevivência. Literalmente.
Conclusão


Em resposta às questões que o presente trabalho se propôs a enfrentar, os Povos Indígenas têm uma contribuição relevante a oferecer à proteção da Natureza. A presença de tais Povos e o regime jurídico que lhes é aplicável garantem uma maior efetividade da proteção ambiental. As práticas, costumes e tradições de suas comunidades promovem uma ressignificação do valor da Natureza, que reforça a sua preservação. Tais normas asseguram, ainda, mecanismos de participação e de diálogo que favorecem a tutela do meio ambiente. Por fim, a hermenêutica intercultural ensina que nenhuma experiência humana é universal e que o juiz, ao apreciar demandas indígenas, deve ter em conta o valor e o significado que a sua cultura atribui a determinados comportamentos e bens. Na cultura indígena, a Natureza tem valor intrínseco, central e transcendente. Não se trata de uma “coisa” com significado acessório e inferiorizado. Temos muito a aprender com os Povos Indígenas.

Do mesmo modo, a Natureza e o regime jurídico que lhe é aplicável desempenham um papel importante para a proteção de tais Povos. A proteção à Natureza reforça a tutela de seu habitat e de sua reprodução física e cultural, dada a profunda interdependência entre ambos. Tal interdependência justifica a aplicação dos princípios da precaução e da prevenção à tutela de tais Povos. Por razões idênticas, impõe-se, ainda, a inclusão da questão indígena nos estudos de impacto ambiental de empreendimentos que possam gerar danos ao meio ambiente e/ou aos Povos Indígenas. Além disso, a hermenêutica ecocêntrica reconhece à natureza um valor intrínseco, como bem em si e como conjunto de elementos e processos essenciais à preservação do Planeta e da vida dos seres que o habitam. Nessa medida, é convergente como a cosmovisão indígena.
No que respeita a um possível “giro hermenêutico” em matéria de interpretação constitucional, a relação de interdependência entre a Natureza, a vida de todo e qualquer ser e o exercício de direitos fundamentais; os aportes da hermenêutica intercultural; a contribuição da hermenêutica ecocêntrica; e, por fim, a gravidade da crise climática que enfrentamos, bem como das suas consequências, demonstram que a forma de nos relacionar com a Natureza está ou precisa ser superada. Os paradigmas econômicos, sociais e jurídicos que lhe serviram de base não são mais capazes de oferecer respostas à questão mais premente que temos a enfrentar: a contenção e a reversão da destruição ambiental que pode comprometer a viabilidade da vida na Terra. Entre tais paradigmas encontra-se o reconhecimento da centralidade da pessoa humana e da sua superioridade, por ser capaz do exercício da razão. 

O que a crise climática nos mostra é que somos apenas mais um elemento da Natureza. Somos menores do que ela, incapazes de controlá-la e profundamente dependentes do seu equilíbrio, como condição para o exercício de todos os direitos humanos que tanto valorizamos. Essa compreensão rompe com o paradigma antes mencionado e, em alguma medida, também com do direito à dignidade da pessoa humana como principal núcleo irradiante de direitos fundamentais. Sem deixar de reconhecer a desse direito, que indiscutivelmente representa uma grande conquista, é preciso assumir que mesmo ele é limitado pelas condições ambientais. E que, nesse contexto, não somos superiores ou mais dignos de tutela que os demais seres e bens ambientais porque dependemos do todo. 
Tais constatações tendem a nos conduzir ao reconhecimento da centralidade da Natureza e do direito ao equilíbrio ambiental como direito-matriz e base de que depende o exercício de todos os demais direitos humanos. Não se trata, ainda, de um paradigma estabelecido, mas tudo indica que estamos em trânsito para isso. Como citado no epíteto desse trabalho: “A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo ainda não pode nascer”. Grandes mudanças de paradigma provocam enormes resistências e importantes rupturas. Não são rápidas, nem fáceis. Entretanto, apresentam grandes oportunidades: de uma vida mais equilibrada, mais solidária, menos arrogante. Nesse sentido, temos muito a aprender com a Natureza.
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